
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001406-25.2013.815.0061
Origem : 1ª Vara Mista da Comarca de Araruna
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Rivaildo Barbosa da Costa
Advogada : Jordana de Pontes Macedo
Apelado :  Município de Riachão
Advogado : Diogo Henrique Belmont da Costa

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
CARGO DE PROFESSOR.  PRAZO  DE  120  DIAS.  TERMO 
INICIAL.  TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO 
CONCURSO.  DECADÊNCIA.  RECONHECIMENTO. 
SEGURANÇA DENEGADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 269, 
IV,  do  CPC  C/C  LEI  N°  12.016/2009.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

- O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á 
decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo 
interessado, do ato impugnado. 

-  A  contagem  do  prazo  decadencial  para  impetração  de 
mandado  de  segurança  dirigido  contra  ato  omissivo  da 
autoridade  coatora,  consubstanciado  na  ausência  de 
nomeação de candidato aprovado em concurso público, tem 
início  com o término  da  validade  do  concurso,  porquanto 
essa é a data na qual o ato se torna operante e exequível.

Vistos, etc.
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Trata-se de  Apelação Cível interposta por Rivaildo Barbosa 
da Costa contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Mista da Comarca de 
Araruna  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  por  ele  impetrado  em face  do 
Município de Riachão, representado por seu Prefeito legalmente constituído.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  74/77,  denegou  a 
segurança ante a inexistência de prova pré-constituída.

Em suas razões recursais, às fls. 81/95, o apelante sustenta, 
em  síntese,  ter  direito  líquido  e  certo  à  nomeação  no  concurso  público  da 
Prefeitura Municipal de Riachão, o qual foi classificado em 5º lugar para o cargo 
de professor de matemática.

 Alega ainda que o seu direito está sendo preterido em razão 
da existência de inúmeras contratações precárias de pessoal para a ocupação do 
mesmo cargo ou função.

Requer a o provimento do recurso para reformar todos os 
termos da sentença vergastada e julgar procedente o pedido lançado na exordial.

Em sede de contrarrazões, fls. 101/106, a Edilidade suscita a 
decadência como prejudicial de mérito, ao argumento de que o direito de requerer 
o Mandado de Segurança extingue-se em 120 dias corridos, a ser computado a 
partir da ciência do ato impugnado.

Adiante, argui como preliminar a inépcia da petição inicial, 
em face da ausência da causa de pedir.

No  mérito,  aduz  ser  inequívoca  a  fragilidade  das  provas 
acostadas ao caderno processual,  o que não demonstra a certeza de violação a 
direito líquido e certo.

Requer  o  acolhimento  da  prejudicial  de  mérito  ou  da 
preliminar suscitada. Em caso de entendimento diverso, pugna pela manutenção 
de todos os termos do decisum vergastado.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  116/118,  opina  pelo 
acolhimento da prejudicial de decadência.

É o relatório.

Decido.
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Primordialmente  insta  ressaltar  que  o  Mandado  de 
Segurança  é  ação  especialíssima,  de  natureza  constitucional,  em  que  se  busca 
proteger direito líquido e certo, não amparado por  habeas corpus ou  habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso do poder for autoridade pública 
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 

Exige-se,  então,  para  seu  manejo,  a  prova,  de  plano,  da 
pretensão deduzida em juízo, ou seja, dentre os seus pressupostos específicos e 
essenciais faz-se necessário, sob pena do indeferimento da petição inicial, a prova 
pré-constituída e irrefutável da liquidez e certeza do direito a ser tutelado.

E direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, capaz 
de ser comprovado de plano, por documento inequívoco. É o que se apresenta 
manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento  da  impetração.  Por  outras  palavras,  o  direito  invocado,  para  ser 
amparável por Mandado de Segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer 
em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante.

Desse modo, se a existência do direito for duvidosa, se sua 
extensão ainda não estiver delimitada, ou se o seu exercício depender de situações 
e  fatos ainda indeterminados,  não rende ensejo à segurança,  embora possa ser 
defendido por outros meios judiciais, conforme ensina a doutrina.

Posto  isso,  deve-se  voltar  primeiramente  ao  exame  da 
prejudicial de mérito,  ante a possibilidade da decadência do próprio direito de 
ação, o que torna-se um óbice ao seu manejo.

Prejudicial de mérito – Decadência

Inicialmente, insta ressaltar o que dispõe o art. 23 da Lei nº 
12.016/2009. Vejamos:

"Art.  23.  O  direito  de  requerer  mandado  de  segurança  extinguir-se-á 
decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, 
do ato impugnado".

O referido prazo é  decadencial  e,  como tal,  não suspende 
nem interrompe, desde que iniciado. A fluência do prazo somente se inicia na data 
em que o ato impugnado se torna operante ou exequível,  vale dizer,  capaz de 
produzir lesão ao direito do impetrante.

No  caso  vertente,  tratando-se  de  mandado  de  segurança 
dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, consubstanciado na ausência 
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de nomeação de candidato classificado fora  do número de vagas em concurso 
público em detrimento de contratações precárias de pessoal, o prazo decadencial 
para a impetração é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do término da  
validade do certame.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NÃO 
CONFIGURADA  A  DECADÊNCIA  DA  IMPETRAÇÃO  DO 
MANDAMUS.  TERMO  INICIAL.  TÉRMINO  DA  VALIDADE  DO 
CONCURSO.  INVIABILIDADE  DA ANÁLISE  DE  DIREITO  LOCAL. 
SÚMULA  Nº  280  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
COMPROVADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  ESTADO  DA BAHIA 
DESPROVIDO. 1.  O prazo decadencial para se impetrar mandado de 
segurança  contra  ausência  de  nomeação  de  candidato  aprovado  em 
concurso público é a data de expiração da validade do certame .  2.  A 
análise  de  legislação  estadual  é  medida  vedada  em  sede  de  Recurso 
Especial, a teor da Súmula nº 280 de STF, aplicável ao caso por analogia. 
3. Agravo regimental do estado da Bahia desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 
226.150; Proc. 2012/0184757-2; BA; Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho; DJE 20/08/2014)

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO  DO 
CARGO DE SUPERVISOR ESCOLAR.  PRAZO DE 120 DIAS.  TERMO 
INICIAL.  TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. GESTÃO 
ESCOLAR.  CANDIDATO  HABILITADO  EM  ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR.  SIMILITUDE.  1.  A  contagem  do  prazo  decadencial  para 
impetração de mandado de segurança dirigido contra ato omissivo da 
autoridade  coatora,  consubstanciado  na  ausência  de  nomeação  de 
candidato aprovado em concurso público, tem início com o término da 
validade do concurso. Precedentes (STJ,  RMS 34.329/RN, Rel.  Ministra 
ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  19/11/2013,  DJe 
29/11/2013)  (grifei)  II.  É  indevida  a  vedação  de  nomeação  e  posse  de 
candidato, após regular aprovação em concurso público para provimento 
de cargo de supervisor escolar da rede estadual, por conta do só fato de o 
mesmo  não  possuir  habilitação  em  "gestão  escolar",  mas,  sim,  em 
"administração escolar". III- À luz das determinações do art. 64 da Lei de 
Diretrizes e  Bases  da Educação e do Parecer  nº 110/2005 do Conselho 
Estadual  de  Educação,  é  inquestionável  a  sinonímia  entre  os  termos 
apontados  como  distintos  pela  autoridade  impetrada.  lV.  Segurança 
parcialmente  concedida.  (TJMA;  Rec  0001491-26.2006.8.10.0051;  Ac. 
149505/2014;  Primeiras  Câmaras  Cíveis  Reunidas;  Rel.  Des.  Marcelo 
Carvalho Silva; Julg. 04/07/2014; DJEMA 14/07/2014)

Segundo  Hely  Lopes  Meirelles,  Arnold  Wald  e  Gilmar 
Ferreira Mendes:
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"O prazo para impetrar mandado de segurança é de cento e vinte dias, a 
contar da data em que o interessado tiver conhecimento oficial do ato a 
ser impugnado. Este prazo é de decadência do direito à impetração e, 
como tal, não se suspende nem se interrompe desde que iniciado." (in 
Mandado  de  Segurança  e  Ações  Constitucionais.  33ª  ed.  São  Paulo: 
Malheiros, 2010. p. 61).

E continuam:

"A fluência do prazo só se inicia na data em que o ato a ser impugnado se 
torna  operante  ou  exeqüível,  vale  dizer,  capaz  de  produzir  lesão  ao 
direito  do impetrante.  Até  então,  se  é  insuscetível  de  causar  dano ao 
destinatário, é inatacável por mandado de segurança, porque este visa, 
precipuamente, a impedir ou fazer cessar os efeitos do ato lesivo a direito 
individual ou coletivo." (ob cit.).

Dessume-se dos autos que o resultado final do concurso foi 
homologado  em  03  de  fevereiro  de  2010,  conforme  verifica-se  no  Decreto  nº 
002/2010  encartadao  à  fl.  34.  Desse  modo,  a  sua  validade  expirou  em  03  de 
fevereiro de 2012, haja vista inexistir documento comprobatório de uma suposta 
prorrogação. Por sua vez, o presente mandado de Segurança foi impetrado em 10 
de dezembro de 2013, como pode-se observar às fls. 02 e 35. 

Feito  este  registro,  forçoso  reconhecer  a  decadência  do 
direito de ação., o que torna discipienda a análise do seu objeto.

Com  essas  considerações,  reconheço  a  caducidade  na 
espécie, para DENEGAR A SEGURANÇA E EXTINGUIR O PROCESSO COM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  na  forma  do  art.  269,  IV,  do  CPC  c/c   Lei  n° 
12.016/2009.

Sem honorários. Custas pelo impetrante, suspensa, todavia, a 
exigibilidade pelo interstício previsto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950, por litigar sob 
o pálio da assistência judiciária gratuita, agora deferida.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 07 de novembro de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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